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SE ELE TIVESSE NASCIDO MULHER

“Dos dezesseis irmãos de Benjamin Franklin, Jane é a que mais se parece com ele em
talento e força de vontade.

Mas na idade em que Benjamin saiu de casa para abrir seu próprio caminho, Jane casou-se
com um seleiro pobre, que a aceitou sem dote, e dez meses depois deu à luz seu primeiro
filho. Desde então, durante um quarto de século, Jane teve um filho a cada dois anos.
Algumas crianças morreram, e cada morte abriu-lhe um talho no peito. As que viveram
exigiram comida, abrigo, instrução e consolo. Jane passou noites a fio ninando os que
choravam, lavou montanhas de roupa, banhou montões de crianças, correu do mercado à
cozinha, esfregou torres de pratos, ensinou abecedários e ofícios, trabalhou ombro a ombro
com o marido na oficina e atendeu os hóspedes cujo aluguel ajudava a encher a panela. Jane
foi esposa devota e viúva exemplar; e quando os filhos já estavam crescidos, encarregou-se
dos próprios pais, doentes, de suas filhas solteironas e de seus netos desamparados.

Jane jamais conheceu o prazer de se deixar flutuar em um lago, levada a deriva pelo fio de
um papagaio, como costumava fazer Benjamin, apesar da idade. Jane nunca teve tempo de
pensar, nem se permitiu duvidar. Benjamin continua sendo um amante fervoroso, mas Jane
ignora que o sexo possa produzir outra coisa além de filhos.

Benjamin, fundador de uma nação de inventores, é um grande homem de todos os tempos.
Jane é uma mulher do seu tempo, igual a quase todas as mulheres de todos os tempos, que
cumpriu o seu dever nesta terra e expiou parte de sua culpa na maldição bíblica. Ela fez o
possível para não ficar louca e buscou, em vão, um pouco de silêncio.

Seu caso não despertará o interesse dos historiadores.”

Eduardo Galeano
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Desigualdade de gênero 
em números* no Brasil

*Relatório Anual Socioeconômico da Mulher -

Raseam. Março/2015 - LEI Nº 12.227, DE 12 DE 

ABRIL DE 2010

* Estatísticas de Gênero. Uma Análise do Censo 

Demográfico de 2010. IBGE.

* Ligue 180



O primeiro desafio para a construção de 
políticas públicas para a igualdade de gênero é 
dar visibilidade para a desigualdade, mostrar

que existe em termos concretos, onde existe e 
como se manifesta.

“A construção da igualdade de gênero e a perspectiva inclusiva de 

gênero pressupõe a existência de estatísticas que sejam capazes 
de mensurar a situação das mulheres e homens na sociedade 

brasileira. Os desafios são enormes dado que a produção de 

estatísticas de gênero ainda se concentra predominantemente nas 
áreas tradicionais como trabalho, saúde e educação e a maioria 

dos países produz regularmente informações por sexo. Entretanto, 

são poucos aqueles países que produzem estatísticas sobre temas 
emergentes como violência contra as mulheres.” Ana Lúcia Sabóia. 

Coordenadora de Indicadores Sociais do IBGE.



Indicadores sensiveis à gênero
- Sensibilizar os (as) que fazem e planejam as políticas públicas;

- Contribuem para construer mudanças;

- Medir e avaliar o efeito das ações públicas, prevenir efeitos;

- Gerar novas ideias para maior equidade;

- Monitorar e avaliar – controle social

- Elaboração de diagnósticos setoriais desagregados por sexo

- Geração de banco de dados com enfoque de gênero

- Produção de sistemas de informação

- Promover dados sobre temas emergentes: pobreza, uso do tempo, 

violência, pobreza;

- Criação de novos indicadores



Mulheres no Brasil hoje:

• 51,7% da população brasileira (PNAD 
2012);

• 52,6% da população feminine ocupada 
ou à procura de emprego (2006)

• 42,7% são “pessoas de referência”dos 
domicílios brasileiros (IBGE, 2012): 
27,7 milões de lares;

• 51,2% do eleitorado nacional



Demografia e arranjos familiares









Autonomia cultural: indicadores 
sobre educação



Proporção de

estudantes ao

longo dos anos do
Ensino

Fundamental de 9

anos e Ensino
Médio (EM), por

sexo.

(Fonte: PNAD

2009)

Sucesso e Fracasso escolar: uma questão de gênero. Marília Pinto de Carvalho. 
Explicações frequentes na literatura: 1 – trabalho infantil masculino 2/3 do feminino. Trabalho infantil 
doméstico; 2 – Socialização primária das meninas mais apta para a “docilidade do ser aluno”; 3 –
meninos expostos a brincadeiras externas enquanto a socialização da menina daria-se dentro de 
casa majoritariamente, escola como local de socialização e “lazer” para meninas.



Média dos anos de 

estudo da população 

de 10 anos ou mais, 
por sexo e cor/raça. 

(Fonte: PNAD 2009, 
baseado em 

Rosemberg & Madsen, 

2011)



Taxa de frequência líquida ou taxa líquida de matrícula – A proporção de estudantes 
de uma determinada faixa etária no nivel de Ensino oficialmente correspondente a 

essa faixa











Autonomia Econômica e Social





A PEA é formada pela parcela da População em Idade Ativa (PIA) que foram classificadas como pessoas ocupadas ou desocupadas no âmbito de uma determinada pesquisa (Censo, Pesquisa 
domiciliar, etc).
Nesse sentido "Pessoas ocupadas" são as pessoas que exerceram trabalho, remunerado ou sem remuneração, ou que tinham trabalho remunerado do qual estavam temporariamente 
afastadas; e "Pessoas desocupadas" são aquelas sem trabalho, mas que estavam disponíveis para assumir um trabalho e que tomaram alguma providência efetiva para conseguir trabalho.[1]

Dessa forma têm-se que: PEA = PO + PD
Taxa de atividade: PEA/PIA * 100 (PIA – População em Idade Ativa). Taxa de ocupação: PO/PEA.







Uso do tempo









Autonomia Pessoal: Saúde e 
enfrentamento à violência













Sistêma Nacional de Informações 
de Gênero (SNIG)

• http://www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/?loc=0&
cat=-2,3,4,-3,128&ind=4721







Mulheres no Setor Público

• BRASIL. Informe de Pessoal (março/2018) –
Sistema Integrado de Administração de 
pessoal (SIAP). Enap

• www.infogov.enap.br















POLÍTICA É LUGAR DE MULHER?



• A segunda metade século XX e o início do
século XXI - Convenção para a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação contra a
Mulher (CEDAW), de 1979 - suprimir todas as
formas de discriminação contra a mulher na
vida pública.

• ODS 5 – “Alcançar a igualdade de gênero e
empoderar todas as mulheres e meninas”

• Alcançar a igualdade de gênero e empoderar
todas as mulheres e meninas



Pesquisa SPOHR, Alexandre Piffero; MAGLIA, Cristiana; MACHADO, 
Gabriel  and  OLIVEIRA, Joana Oliveira de. Participação Política de Mulheres na 
América Latina: o impacto de cotas e de lista fechada. Rev. Estud. Fem. [online]. 2016, 
vol.24, n.2.

























Democracia Paritária
• Parlamento Latino-americano (Parlatino), em conjunto com a ONU Mulheres e o Fórum

Nacional de Mulheres de Partidos Políticos (FONAMUPP), realizou o “Encontro Parlamentar:
Mulheres, Democracia Paritária”, do qual resultou a adoção pela Assembleia Geral do
Parlatino, em 28 de novembro de 2015, da “Norma marco para consolidar a democracia
paritária”.

• O conceito de democracia paritária transcende o meramente político, ao situar o sistema
democrático no quadro das transformações de diversas naturezas necessárias para o alcance
da igualdade substantiva entre homens e mulheres.

• A discussão sobre a representação política das mulheres é ainda compreendida a partir de
um enfoque estratégico e integral, o qual envolve mais mulheres na tomada de decisões;
mais políticas públicas e investimento para garantir a conciliação e corresponsabilidade
entre homens e mulheres; plena autonomia econômica das mulheres; proteção e garantia
da liberdade das mulheres; mulheres livres de violência; além de um Estado inclusivo e
responsável com a igualdade substantiva.



MAIS MULHERES NA POLÍTICA
POR MAIS POLÍTICAS PARA AS 

MULHERES!





Políticas Públicas para as mulheres e 
os instrumentos do Estado Brasileiro
para a construção da igualdade de 

gênero



Políticas Públicas para Mulheres no 
Brasil

• Movimento de Mulheres no Brasil

• Marcos Legislativos Internacionais

• Institucionalização das Políticas Públicas 
para Mulheres no Brasil

• Principais instrumentos de 
implementação das Políticas Públicas no 
Brasil



Feminismo Negro

• https://www.youtube.com/watch?v=u56gUXb
dH2Q (até 6 min 34s)



Movimento de mulheres e políticas públicas
no Brasil*

• 1983 – Programa de Assistência Integral à
Saúde da Mulher (PAISM). Mov. de mulheres e
profissionais da saúde, precursor da Política
Nacional de Atenção Integral à Saúde da
Mulher (PNAISM).

• 1985 - Conselhos estaduais da condição
feminina (SP e MG)- demanda por inserção das
questões das mulheres nas políticas públicas;

• 1985 – CNDM- Movimentos de Mulheres pelas
Diretas Já

• 1985 – Delegacia Especial de Atendimento à
Mulher (DEAM)

• *MACHADO, Lia Zanotta. Feminismo Brasileiro: revolução de ideias e políticas públicas.



Movimento de mulheres e políticas públicas no 
Brasil

• 1988 Lobby do Batom e Carta das Mulheres.
https://www.youtube.com/watch?v=ojSDVyrcUPU

• Década de 90 – ONGs e Redes.

• 1994 – Envio aos candidatos à presidência da República proposta
criação de Secretaria ligada à Presidência.

• 2002 – Secretaria Especial dos Direitos da Mulher – SEDIM/MJ.

• 2003 - Criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
– Status de Ministério e Orçamento.

• Anteprojeto de lei para a caracterização da violência doméstica
contra as mulheres – Lei Maria da Penha;

• Anteprojeto de lei para a legalização da interrupção da gravidez
por decisao das mulher até as 12 primeiras semanas – Frente
Parlamentar contra o aborto, Bancada Evangélica, acordo entre
Vaticano e Gov. Lula, CNBB, eleições presidenciais;



Principais Documentos Internacionais para a Promoção dos 
Direitos das Mulheres e da Igualdade de Gênero

• Carta das Nações Unidas (1945).
• Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948).
• Convenção Interamericana Sobre a Concessão 

dos Direitos Civis à Mulher (1948).
• Convenção sobre os Direitos Políticos da Mulher 

(1953).
• Convenção da OIT no. 100 (1951).
• Convenção da OIT no. 103 (1952).
• Convenção da OIT no. 111 (1958).
• Convenção da OIT no. 156 (1981).
• Convenção da OIT no. 171 (1990).
• Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial - CERD (1966).
• Convenção Americana de Direitos Humanos, 

São José (1969).
• I Conferência Mundial sobre a Mulher (Cidade 

do México, 1975).
• Convenção Para Eliminar Todas as Formas de 

Discriminação Contra a Mulher - CEDAW (1979).
• II Conferência Mundial sobre a Mulher 

(Copenhague, 1980).
• III Conferência Mundial Sobre a Mulher 

(Nairóbi, 1985).

• Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio, 92).

• II Conferência Mundial de Direitos Humanos 
(Viena, 1993).

• III Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento (Cairo, 94).

• Convenção Interamericana para Prevenir, Punir 
e Erradicar a Violência Contra a Mulher -
Convenção de Belém do Pará (1994).

• IV Conferência Mundial sobre a Mulher 
(Beijing, 95).

• II Conferência das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos- Habitat II’96 
(Istambul, 96).

• Declaração do Milênio (2000).
• III Conferência Mundial contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e formas 
Conexas de Intolerância (Durban, 2001).

• Convenção e Recomendação da OIT sobre 
Trabalho Decente para as Trabalhadoras e os 
Trabalhadores Domésticos (Genebra, 2011).



• Gender mainstreaming

• Caso Maria da Penha



Caso Maria da Penha
• Caso 1983

• 1998 – CIDH - Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e Comitê 
Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM).

• 2001 - Relatório da comissão:
• Completar rápida e efetivamente o processamento penal do responsável pela agressão;

• Realizar uma investigação séria, imparcial e exaustiva para apurar as irregularidades e atrasos injustificados que não 
permitiram o processamento rápido e efetivo do responsável;

• Adotar, sem prejuízo das ações que possam ser instauradas contra o agressor, medidas necessárias para que o Brasil 
assegure à vítima uma reparação simbólica e material pelas violações;

• Prosseguir e intensificar o processo de reforma para evitar a tolerância estatal e o tratamento discriminatório com respeito à 
violência doméstica;

• Medidas de capacitação/sensibilização dos funcionários judiciais/policiais especializados para que compreendam a 
importância de não tolerar a violência doméstica;

• Simplificar os procedimentos judiciais penais;

• O estabelecimento de formas alternativas às judiciais, rápidas e efetivas de solução de conflitos intrafamiliares;

• Multiplicar o número de delegacias policiais especiais para a defesa dos direitos da mulher e dotá-las dos recursos especiais 
necessários, bem como prestar apoio ao MP na preparação de seus informes judiciais;

• Incluir em seus planos pedagógicos unidades curriculares destinadas à compreensão da importância do respeito à mulher 
e a seus direitos reconhecidos na Convenção de Belém do Pará;

• Apresentar à Comissão, dentro do prazo de 60 dias – contados da transmissão do documento ao Estado, um relatório sobre 
o cumprimento destas recomendações para os efeitos previstos no artigo 51(1) da Convenção Americana;

• Em 2006, foi publicada a Lei nº 11.340 que ficou conhecida como a Lei Maria da 
Penha.



Texto “Transversalidade de Gênero: uma analise 
sobre os significados mobilizados na 
estruturação da política para mulheres no 
Brasil”

Mariana Mazzini Marcondes, Ana Paula Rodrigues 

Diniz, Marta Ferreira Santos Farah



Instrumentos para a implementação das 
Políticas Públicas para as mulheres:

• Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (1985)

• Secretaria de Políticas para as Mulheres/ Feminismo de Estado;

• Organismos de Políticas para as mulheres (municipais e 
estaduais) ;

• Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos das 
Mulheres

• Conferências

• Planos Nacionais, Estaduais e Municipais de Políticas para as 
Mulheres;

• Comitê Nacional de Monitoramento das Políticas para as 
Mulheres

• Mecanismos de Políticas para as Mulheres nos ministérios



Conferências Nacionais de Políticas
para as Mulheres e Planos Nacionais

de Políticas para as Mulheres

• 2004 – I Conferência Nacional de Políticas para as 
mulheres. 1.787 delegadas, 120 mil mulheres no 
país – I PNMP

• 2007 – II Conferência Nacional de Políticas para as 
mulheres – 200 mil mulheres, 2.800 delegadas – II 
PNPM

• 2011 – III Conferência Nacional de Políticas para as 
mulheres – 200 mil participantes, 2.125 delegadas, 
PNMP 2013-2015;

• 2016, maio. Documento não publicado.









Comitê de Articulação e Monitoramento 
do PNPM

• Trasversalidade e Interseccionalidade;

• 32 representantes de órgãos governamentais;

• 3 representantes do CNDM;

• Convidadas eventuais – ONU Mulheres, OIT, 
OPMs.

• Consolidação dos relatórios de 
Monitoramento do PNPM junto ao Sistema 
Integrado de Orçamento e Planejamento do 
Governo Federal (SIOP)



Desafios para a operacionalização da 
Transversalidade no Brasil

• Dimensão técnica – Gestão e Coordenação 
governamental horizontal

• Coordenação vertical – federativa – OPMs – Sistema 
Nacional de Políticas para as Mulheres

• Valorização gradual da interseccionalidade

• Incorporação marginal abordagem 
instrumentalizadora do tema - PBF

• Políticas para promover os direitos das mulheres ou 
políticas de gênero?



Mecanismos de Gênero nos Órgãos do Governo Federal 
( 2016)

• 1. Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA: Assessoria Especial de Gênero, Raça e Etnia para a Diretoria de Mulheres 
Rurais e Quilombolas (Decreto nº 7.255/2010);

• 2. Ministério de Minas e Energia - MME: Comitê Permanente para as questões de Gênero (funciona ativamente desde 2004 -
embora não tenha instrumento normativo que o institua, possui Regimento Interno);

• 3. Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS: Comitê Permanente para as Mulheres e Gênero (Portaria 
n. 381/2009);

• 4. Ministério do Trabalho e Emprego - MTE: Comissão de igualdade de oportunidades de gênero, de raça e etnia, de pessoas 
com deficiência e de combate à discriminação (Portaria nº 219/2008);

• 5. Ministério da Saúde - MS: área técnica de saúde da mulher (PNAISM);

• 6. Ministério do Meio Ambiente - MMA: Comitê Interno de Gênero (Portaria nº 25/2008 e Portaria nº 287/2012);

• 7. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA: Comitê de Políticas para as Mulheres e de Gênero (Portaria 
nº 806/2013);

• 8. Ministério da Defesa – MD: Portaria nº 893 MD, de 14 de abril de 2014 (publicada dia 15/04/2014);

• 9. Ministério das Comunicações – MC: nº 173, de 10 de junho de 2014 (publicada no dia 20/06/2014);

• 10. Ministério das Relações Exteriores – MRE: Comitê Gestor de Gênero e Raça (Portaria nº 491, de 12 de setembro de 2014);

• 11. Ministério da Pesca e Aquicultura – MPA: Comitê de Gênero (Portaria nº 361, de 11 de setembro de 2014);

• 12. Ministério da Cultura – MinC: Comitê Interno de Políticas para as Mulheres e de Gênero (Portaria MinC nº 114, de 11 de 
novembro de 2015);

• 13. Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI: Comitê de Gênero do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(Portaria nº 1.187, de 29 de dezembro de 2015);

• 14. Fundação Nacional do Índio - Funai: Coordenação de Gênero e Assuntos Geracionais (Portaria nº 26/2007);

• 15. IPEA: Coordenação de Estudos de Gênero na Diretoria de Estudos e Políticas Sociais (Disoc);

• 16. Banco do Brasil- BB: divisão dentro de gestão de pessoas que trata de temas como igualdade de oportunidades de gênero, 
raça, etnia. 



Grupo de Pesquisa Diversidade e Desigualdades na 
Implementação de Políticas Públicas

• Julho/2016 Curso de Aperfeiçoamento Profissional sobre Políticas
Públicas de Diversidade

• 1ª Reunião – 30.09. 16

• 2 - Diversidade e Políticas para os Povos Indígenas

• 3 – Diversidade no Cadastro Único

• 4 - Estado Inclusivo e Jovens Líderes

• 5 - Nome social

• 6 - Matriz de Desigualdades na América Latina

• 7 – Implementação de Políticas e Desigualdades

• 8 - Sociologia do Guichê e o Significado da Espera nas Políticas Públicas

• 9 - Racismo Institucional

• 10 - Burocracia Representativa

• 11 - Ativismo Institucional

• 12 - Interserccionalidades
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